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MENSAGEM

REF.:PROJETO DE LEI N° 005/2020.

Senhores Vereadores:

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Conceição do Castelo, no exercício
da competência privativa que lhe é atribuída por meio do inciso II, do Art. 32, da Lei
Orgânica Municipal e inciso VIII, do Art. 21, do Regimento Interno, apresenta o
presente Projeto de Lei, que tem por objetivo principal fixar o subsídio do Prefeito, do
Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais para a legislatura que se inicia em 1° de
janeiro de 2021.

A fixação dos subsídios é medida obrigatória a ser feita, exclusivamente, pela
Câmara Municipal de Vereadores, no ano anterior ao término dos mandatos e,
segundo entendimento do Tribunal de Contas do Estado em data anterior à eleição.

Todavia, por já existirem questionamentos pretéritos quanto ao prazo para
edição do ato normativo, notadamente o período de vedação da Lei Complementar
Federal n° 101/2000 (180 dias do término do mandato), defeso é promovê-lo anterior
a isto.

Registra-se, oportunamente, que o subsídio aqui fixado não sofrerá
qualquer aumento, na medida em que é o mesmo pago ao Prefeito, Vice-Prefeito e
Secretários atualmente.

O atual subsidio, fixado no ano de 2016, era de R$ 10.400,00 ao Prefeito e
R$ 3.800,00 ao Vice-prefeito e aos Secretários, com as revisões gerais anuais
subsequentes, encontra-se em R$ 12.226,07 ao Prefeito, 4.467,22 ao Vice e
Secretários respectivamente, valor que será mantido para o próximo mandato SEM
NENHUM ACRÉSCIMO, cumprindo, igualmente, a determinação da Lei
Complementar Federal n° 173/2020.

Os Secretários Municipais farão jus ao recebimento de férias remuneradas
com um terço de acréscimo e de décimo terceiro salário..

Também, mediante lei específica os subsidies do Prefeito, do Vice-Prefeito e
dos Secretários Municipais poderão ser reduzidos com eficácia temporária, a fim de
diminuir as despesas de pessoal e evitar que seja ultrapassado os limites
estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal.








